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      APRESENTAÇÃO


      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém, séria.


      Cada obra tem uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).


      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim, arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber, Patrologia, São Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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      SOBRE OS PRINCÍPIOS DE ORÍGENES


      Bento Silva Santos


      Entre os escritores eclesiásticos da Igreja antiga, a figura de Orígenes (c. 185-253) destaca-se singularmente seja pela sua personalidade ímpar, seja pela sua vastíssima produção literária, seja, enfim, pela profundidade teológica, espiritual e exegética de seus escritos, quando o comparamos com os seus contemporâneos e avaliamos a sua recepção ao longo da história da teologia.


      Em vista de introduzir o leitor na compreensão de uma das principais obras de Orígenes, traduzida pela primeira vez em português, percorreremos o seguinte itinerário: uma breve síntese biográfica (1), um resumo dos principais testemunhos da tradição textual (2), um comentário sobre o título original Peri Archōn, sobre a divisão tradicional que é de ordem editorial, acerca do plano da obra e de uma eventual ordem mais lógica, sobre as metodologias utilizadas e os erros combatidos por Orígenes (3)1 e, por fim, sobre a edição brasileira (4).


      



      
        
          1 Para o leitor incipiente na literatura cristã antiga, especialmente em se tratando do rico e complexo pensamento de Orígenes, ver a síntese de Claudio MORESCHINI, História da Filosofia Patrística, São Paulo: Loyola, 2008, p. 137-183. Quanto às heresias combatidas em geral no Peri Archōn, ver especialmente R. FRANGIOTTI, História das heresias – Conflitos ideológicos dentro do cristianismo, São Paulo: Paulus, 1995. Como Orígenes incidiu em erros dogmáticos em função de sua preferência pela exegese alegórica e por causa da influência da filosofia platônica, ver também a exposição sobre a sua doutrina em B. ALTANER & A. STUIBER, Patrologia. Vida, Obras e Doutrinas dos Padres da Igreja, 3ª ed., São Paulo: Paulus, 2004, p. 203-215.

        

      

    

  


  
    
      


      1. PERFIL DA PERSONALIDADE DE ORÍGENES2


      



      Orígenes nasceu provavelmente no ano de 185 em Alexandria no seio de uma família cristã. Seu pai chamava-se Leônidas, que lhe proporcionou sólida formação cultural e cristã, instruindo-lhe nas Escrituras e nas ciências profanas. Quando seu pai sofreu o martírio no ano de 201 na perseguição de Séptimo Severo, o jovem Orígenes desejou de um modo veemente padecê-lo também. Se sua mãe não tivesse escondido suas vestes, de modo que não pudesse sair à rua, Orígenes teria seguido a mesma sorte de seu pai. Em consequência do martírio de Leônidas, o Estado confiscou os bens de sua família, e Orígenes teve que abrir uma escola de gramática para poder sustentar sua mãe e seus seis irmãos. O bispo Demétrio confiou-lhe também a formação dos catecúmenos. Mais tarde, quando sua família superou as necessidades mais urgentes para sobreviver e pôde prescindir de sua ajuda, Orígenes abandonou o ensino da gramática e dedicou-se plenamente à docência catequética.


      Deixando-se levar pelo ardor juvenil, e tomando ao pé da letra o trecho de Mt 19,12 sobre os eunucos pelos reinos dos céus, mutilou-se a si mesmo. Com a idade de 25 anos (ano de 210), ele seguiu em Alexandria alguns cursos de filosofia como discípulo de Amônio Sacas, pai do neoplatonismo (segundo Eusébio de Cesareia). Entrementes, seu Didaskaleion foi adquirindo paulatinamente grande desenvolvimento, de tal sorte que confiou aos cuidados de seu auxiliar Héraclas o ensino dos catecúmenos, enquanto ele mesmo utilizou todos os esforços para formar os alunos mais prendados. Entre os ouvintes de sua escola estava Ambrósio, a quem Orígenes convertera do gnosticismo à fé ortodoxa. Sendo um homem de grandes posses econômicas, Ambrósio exerceu um influxo determinante sobre Orígenes, facilitando-lhe os meios necessários para que pudesse consagrar-se ao trabalho intelectual e pastoral.


      Em 212, Orígenes realizou uma viagem a Roma, “para ver a antiquíssima Igreja de Roma”. Aí conheceu o presbítero Hipólito. Posteriormente viajou para Cesareia, na Palestina, onde, a pedido do bispo Teotito, e de Alexandre, bispo de Jerusalém, pregou nas assembleias cristãs, apesar de ser leigo, o que provocou o protesto de Demétrio, o metropolita de Alexandria, que o chama novamente para Alexandria. Transladou-se também para a província romana da Arábia (atual Jordânia) a pedido do governador da dita província, que desejava ser instruído pelo Alexandrino. Entre os anos 218 e 222, dirige-se a Antioquia, convidado por Júlia Mameia, mãe do imperador Alexandre Severo, que desejava informar-se sobre o cristianismo.


      No ano 231, recebe um convite dos bispos da Acaia (Grécia) para que faça intervenção em uma discussão com um grupo de hereges. Durante essa viagem, passando por Cesareia na Palestina, os bispos Teotito e Alexandre, seus amigos, ordenaram-no presbítero, sem a permissão de Demétrio de Alexandria e apesar de sua mutilação voluntária, o que acarretava uma irregularidade para receber o presbiterado. Mais tarde, quando Orígenes regressa a Alexandria, Demétrio convoca um sínodo que o destitui do sacerdócio e o expulsa do país. Diante dos fatos ocorridos, Orígenes retorna a Cesareia, onde é acolhido pelos seus amigos e funda uma nova escola, semelhante à de Alexandria. Permaneceu durante vinte anos à frente dessa escola, desenvolvendo intensa atividade literária e de pregação. Temos notícia de que ele viveu alguns anos (235-238) em Cesareia na Capadócia, convidado pelo bispo Firmiliano, podendo assim livrar-se da perseguição de Maximino. Por volta do ano 244, Orígenes empreendeu uma viagem à Arábia e intervém em um sínodo, logrando a conversão do bispo Berilo de Bostra, imbuído de patripassianismo.


      No ano de 250, sob a perseguição de Décio, acabam todas as suas atividades. É lançado na prisão, sofre cruéis torturas e confessa valentemente sua fé. A morte do imperador fez com que cessasse a perseguição. Em consequência das torturas sofridas na prisão, morreu provavelmente em 253 (ou 254) aos sessenta e nove anos de idade, em Tiro.


      



      2. O TEXTO DO TRATADO SOBRE OS PRINCÍPIOS


      



      Tudo que chegou até nós do Peri Archōn de Orígenes foi transmitido por testemunhas dos séculos IV e VI. Em virtude especialmente das controvérsias posteriores sobre a obra de Orígenes, sobretudo em consequência da política imperial no século VI de destruir os escritos do Alexandrino, o texto do Peri Archōn não foi conservado na língua original grega, mas somente na tradução latina de Rufino de Aquileia. Tanto a tradução, supostamente mais literal, feita por Jerônimo no século IV quanto a resposta dada à versão de Rufino igualmente perderam-se. Além da tradução latina, há uma série de testemunhos procedentes da tradição antiga que contribuem de modo significativo para a reconstrução do teor original da obra Peri Archōn.


      A presente situação implica várias questões críticas, que incidem diretamente na correta compreensão das intenções de Orígenes ao elaborar o Peri Archōn em Alexandria. Aos críticos ferozes do Peri Archōn nos séculos IV e VI escaparam as intenções genuínas de Orígenes como teólogo e ekklesiastikos do século III: conciliar a fidelidade à Tradição eclesial com certa possibilidade de pesquisa, que deixa lugar, ao lado das afirmações dogmáticas sobre pontos seguros, às hipóteses ou opiniões apresentadas de maneira dubitativa.3 A julgar pela recepção da obra na tradição sucessiva, como, por exemplo, a resenha que nos ofereceu Fócio no século IX, do exemplar do Peri Archōn, é possível deduzir facilmente que Orígenes não compôs essa obra de uma só vez, mas, sim, em etapas sucessivas. Vejamos, antes de tudo, os testemunhos mais antigos do Peri Archōn para, em seguida, discorrermos sobre a divisão tradicional e as propostas de uma ordem mais lógica da obra.4


      A. Os extratos da Filocalia


      Contendo dois longos extratos do Peri Archōn na língua original, possuímos os extratos da Filocalia de Orígenes, elaborados provavelmente em torno dos anos 358-360 por Basílio de Cesareia e Gregório de Nazianzo no Ponto, no quadro da vida monástica de ambos, como uma antologia formada exclusivamente por textos de Orígenes.5 Não sabemos quase nada acerca das circunstâncias pelas quais foi composta sob o título “Filocalia de Orígenes” uma antologia de textos do Alexandrino. Os manuscritos que recopiaram a Filocalia transmitiram no início da coleção três documentos: uma breve carta de Gregório de Nazianzo, anunciando que a Filocalia de Orígenes é enviada como presente a um bispo; um Prólogo assaz longo, de época posterior, denunciando a presença de erros origenistas em certos capítulos da coleção; enfim, a lista dos títulos dados aos vinte e sete capítulos. Esses dois primeiros documentos – a carta de Gregório de Nazianzo e o Prólogo anônimo – fornecem e definem o objeto da Filocalia: ora trata-se de “extratos úteis aos filólogos”, ora o livro contém “uma escolha de pesquisas e soluções concernentes às Escrituras”. No primeiro caso, o termo “filólogo”, que em Orígenes designava ainda principalmente os pagãos letrados, adquiriu importância paulatinamente entre os cristãos para anunciar aqueles que se consagravam ao estudo da Bíblia e cuja formação intelectual tornava capazes de examinar os textos bíblicos com as técnicas que utilizam os filólogos profanos. No segundo caso, o objeto da Filocalia consiste em dar exemplos de “pesquisas e soluções” sobre as Escrituras. De fato, vários textos da Filocalia apresentam-se como “pesquisas” sobre um problema de exegese e mais ou menos todos feitos de discussões de versículos escriturísticos.


      Os dois assuntos principais da Filocalia são a hermenêutica e a doutrina do livre-arbítrio. Filocafia I,1-27 conserva a maior parte do tratado sobre a Santa Escritura do Peri Archōn IV,1-3, e Filocalia XXI,1-23 traz o tratado sobre o livre-arbítrio do Peri Archōn III,1. Considerando o caráter antológico da obra e a prudência dos filocalistas, o texto grego que eles nos oferecem não pode ser considerado simplesmente como o texto genuíno de Orígenes, uma vez que aí se encontram numerosas abreviações e omissões. Graças a essa antologia, porém, é possível fazer uma ideia mais exata da maneira de traduzir de Rufino e, em alguns casos, da presumida fidelidade de Jerônimo.


      B. A versão latina de Rufino de Aquileia († 410)


      O segundo testemunho – e o único em sua integralidade – que chegou até nós da obra Peri Archōn é a versão latina de Rufino, atestada em trinta e quatro manuscritos. Como deixa entrever no Prefácio à sua tradução, Rufino foi instado por certo Macário para traduzir as obras do Alexandrino para os ouvidos romanos. Embora não seja nomeado formalmente nos dois §§ 1-2, Rufino visa certamente Jerônimo (c. 347-420) com as expressões “nosso irmão e colega”, cuja “ciência, competência e eloquência” tinham se mobilizado para “romanizar Orígenes”. No final de 397, ele começou então este projeto de tradução pelo primeiro livro da Apologia em favor de Orígenes de Pânfilo. Em seguida, Rufino traduziu o Peri Archōn: os dois primeiros livros durante a quaresma de 398, e os dois outros antes do final do verão. Ele inseriu em sua versão do Peri Archōn, com breves retoques, as passagens que já aparecem naquela da Apologia, cujo primeiro livro traduzira para o latim. Em relação à confiabilidade das traduções latinas de Rufino como um todo, Antonio Grappone mostrou que os críticos evoluem entre uma severidade assaz grande e uma apreciação muito positiva, senão quanto ao próprio texto traduzido, ao menos, porém, em relação ao pensamento de Orígenes.6


      C. Os fragmentos de Jerônimo († 420)


      No final do verão de 398, um exemplar da tradução latina de Rufino divulgada na Itália provocou escândalo entre os amigos romanos de Jerônimo, que até a controvérsia origenista foi profundo admirador de Orígenes como sendo o grande mestre da exegese. Eis a razão do “escândalo”: segundo declara o próprio Rufino em seu Prefácio, ele a tinha expurgado o mais possível das doutrinas heterodoxas, apenas interpoladas pelos heréticos. Os amigos então exigiram que Jerônimo opusesse a essa versão infiel de Rufino uma tradução exata do Peri Archōn para evidenciar a heterodoxia de Orígenes. Já como adversário de Orígenes, traduziu os 4 Livros do Peri Archōn para combater seu ex-amigo Rufino. Dessa tradução supostamente literal, só restam fragmentos. Verdade é que esta tradução contém tudo o que Rufino tinha omitido, opiniões “perigosas” que dizem respeito à Trindade, ou repetições. Realizada para mostrar o quanto Orígenes era herético e Rufino infiel, a tradução reflete mais as interpretações menos objetivas de Jerônimo do que uma versão que respeite o movimento do pensamento de Orígenes e suas intenções genuínas.


      D. As citações de Justiniano imperador († 564)


      Em sua defesa da ortodoxia e luta violenta contra o origenismo, o imperador Justiniano I (527-564) interveio em duas ocasiões: primeiramente, com a Carta a Menas (Edito de 543), bispo de Constantinopla (536) (e os dez anatematismos que a acompanham); em segundo lugar, no ano de 553, com a Carta ao Santo Sínodo por ocasião do V Concílio Ecumênico (Constantinopla II). Desses documentos destacam-se especialmente as vinte e quatro citações do Peri Archōn contidas na Carta a Menas. As interpretações desses fragmentos do florilégio projetam sobre Orígenes doutrinas do origenismo da época; ainda que a Carta a Menas reproduza provavelmente em parte o Peri Archōn, o florilégio não fornece o contexto, expressa frequentemente sob forma afirmativa o que é dito por Orígenes de forma dubitativa e, especialmente, pertence à coleção de “pérolas” heréticas citadas para manchar a memória do Alexandrino. Em resumo: nem os fragmentos de Jerônimo, nem os de Justiniano “podem ser considerados como sendo em todos os casos a tradução ou reprodução fiel do texto de Orígenes, mesmo quando eles coincidam literalmente”.7


      E. O Codex 8 da Biblioteca de Fócio


      Mesmo que seja breve, a recensão que Fócio elaborou do Peri Archōn é importantíssima para reconstruir o original. Vejamos o essencial de tal recensão, deixando de lado os juízos negativos emitidos por Fócio sobre a obra de Orígenes:


      Lido o Tratado dos Princípios de Orígenes, em quatro volumes, o primeiro dos quais trata do Pai, do Filho e do Espírito Santo. Neste volume há abundância de blasfêmias, quando diz que o Filho foi feito pelo Pai, o Espírito pelo Filho e que [a atividade d’] o Pai passa através de todos os seres; a do Filho [acima], tão só nos seres racionais, ao passo que a do Espírito, unicamente nos que se salvam [...]. O primeiro volume, portanto, contém uma série de fábulas que tratam Do Pai e – como ele diz – Do Cristo e Do Santo Espírito, como também Dos seres racionais.


      O segundo [volume] trata Do mundo e das criaturas que estão contidas nele, bem como que há um só Deus da Lei e dos Profetas e que ele mesmo é o Deus do Antigo e do Novo Testamento, Da encarnação do Salvador e que o mesmo Espírito [se encontra] em Moisés e nos outros Profetas e nos santos Apóstolos; trata ainda Da alma, Da ressurreição, Do[s] castigo[s], Das promessas.


      O terceiro [volume] trata Do livre-arbítrio; [examina] como o diabo e as potências contrárias combatem – segundo as Escrituras – o gênero humano; [afirma] que o mundo foi feito e é corruptível por ter começado no tempo.


      O quarto [volume] trata Do fim; [sustenta] que as Escrituras são divinas; finalmente (telos, adverbial) [mostra] como se deve entender as Escrituras.8


      Como podemos constatar, Fócio situa o tratado Sobre o fim no início do Livro IV, e não no final do III, como o fazem tanto Rufino e Jerônimo. Consequentemente, o quarto volume do exemplar do Peri Archōn que Fócio possuía acabava com o duplo excursus sobre as Escrituras. Como explicar essa situação? Normalmente é dada a seguinte solução: ou Fócio enganou-se, ou o manuscrito lido por ele possuía uma disposição diferente daquela dos códices utilizados por Rufino, Jerônimo e Justiniano que o precedem de cinco a três séculos.


      O que dizer sobre os testemunhos que acabamos de resumir? Se há sérias dificuldades de ordem crítica nas traduções e nos fragmentos da obra Peri Archōn, chegou-se às vezes à tentação de ater-se somente aos textos das grandes obras conservadas em grego para reconstituir o pensamento de Orígenes; mas habitualmente se excetua­va o Peri Archōn, que, deixando de lado Rufino mais ou menos desqualificado, cada especialista reconstituía ao seu modo para voltar a encontrar nele o Orígenes que se imaginava. Procedendo assim, o investigador se priva de muitas riquezas e corre-se o risco de distorcer perigosamente o retrato de Orígenes, especialmente porque assim se elimina a grande maioria das homilias e são supressas em parte o espiritual, o pastor e o cristão. Segundo Henri de Lubac, o verdadeiro método a seguir é este:


      Neste caso, mais do que em outros, o verdadeiro remédio não é a abstenção, mas, ao contrário, a utilização massiva. Para ter a probabilidade de chegar até o Orígenes autêntico, devemos multiplicar as citações. Então as passagens paralelas se controlam, se determinam e se comentam mutuamente, sobretudo quando se enfrentam, por exemplo, uma frase do latim de Rufino, outra do latim de Jerônimo, e uma terceira conservada no original. Na realidade isso não é raro, e destas confrontações se depreende uma impressão de unidade.9


      Para demonstrar a inautenticidade de um texto, os argumentos de crítica externa são evidentemente os mais sólidos, quando os da crítica interna são frequentemente assaz discutíveis, especialmente quando se fundamentam em uma pretensa incompatibilidade entre o que o texto contém e o que Orígenes diz em outras obras. Em se tratando da fecundidade literária de Orígenes, razão pela qual foi apelidado por Eusébio de Cesareia como Admantios – homem de aço –, seu pensamento está repleto de tensões internas e nenhum texto o revela completamente sobre algum ponto preciso.


      



      3. A OBRA Peri Archōn (SOBRE OS PRINCÍPIOS)


      



      O Peri Archōn ou Tratado sobre os Princípios, cuja redação pode ser colocada diacronicamente entre os anos 220 e 230, faz parte das obras escritas por Orígenes em Alexandria segundo o testemunho de Eusébio de Cesareia no século IV.10 Entre outras, já teria composto o Comentário aos Salmos 1-25, os Stromata ou Tapeçarias, o Tratado sobre a Ressurreição, os Comentários às Lamentações, os primeiros volumes do Comentário ao Gênesis, quando provavelmente fez a primeira redação do Peri Archōn. Se observarmos a maneira como é estruturada a obra, será possível afirmar com fundamento de causa que o Peri Archōn reflete os cursos ministrados por Orígenes em seu Didaskaleion de Alexandria para a formação teológica dos jovens mais promissores e inteligentes,11 enquanto a primeira iniciação catequética dos incipientes foi confiada ao seu auxiliar Héraclas. Para entender o conteúdo do Peri Archōn, vejamos, sucessivamente, o significado do título da obra, a sua divisão tradicional e uma possível ordem mais lógica proposta pelos comentadores.


      A. O título


      Como podemos constatar pelo Prólogo à sua tradução latina, Rufino conservou o título original da obra, mas o traduziu com uma hendíadis: Peri Archōn, quod uel De Principiis uel De Principatibus dici potest (“Peri Archōn... que trata dos Princípios, ou dos Fundamentos”). O título da obra adquire uma importância diferente conforme o significado a ser dado ao termo grego archē, ou seja, principium = princípio. Assim, os “Princípios” podem significar ora princípios da fé cristã ou princípios metafísicos da existência e do conhecimento, mas para Orígenes o título conserva intencionalmente certa ambiguidade entre os dois significados, e tal ambiguidade reflete fundamentalmente a metodologia utilizada pelo Peri Archōn que parte da Revelação bíblica, mas procura, ao mesmo tempo, perscrutar mais profundamente o que está apenas dito nas Escrituras, servindo-se da razão e de uma problemática que procede da filosofia de seu tempo.


      A obra, portanto, se insere no conhecido gênero literário filosófico que especula sobre os Princípios,12 que, para Orígenes, são os Princípios em sentido amplo: a Trindade, as criaturas racionais, o mundo, sendo só o Pai um princípio em sentido estrito. Orígenes não pretendia discorrer sobre tais princípios de maneira dogmática, mas apresentava na verdade uma “teologia em exercício”, segundo a bela expressão de Henri Crouzel,13 ou “uma teologia de contextos que se desenvolve em relação e em resposta às principais doutrinas heréticas de seu momento”, segundo Antonio Bueno Ávila.14 Em outras palavras: o Alexandrino elaborou uma teologia “em busca”, indicando frequentemente para um problema duas ou três soluções diferentes, sem ele mesmo extrair às vezes uma conclusão definitiva; ele manifesta também neste livro todas as tensões que caracterizam sua teologia, de tal sorte que, para extrair dele um “sistema”, como se procedeu erroneamente na primeira metade do século XX, é necessário deixar de lado mais da metade do que ele disse. No Prefácio à obra, Orígenes enumera os diferentes pontos da regra de fé, tal como os entendia em sua época, e expressa sua intenção de responder às questões ainda não elucidadas que ela suscita, a partir da Escritura e da razão. Essa finalidade está relacionada com o influxo determinante que teve a conversão do gnóstico valentiniano Ambrósio (que colocou à sua disposição a ingente fortuna que possuía) no início da carreira de escritor de Orígenes: este quis oferecer aos cristãos que se colocam problemas de ordem intelectual respostas concordes com a Escritura para evitar que fossem buscá-las nas grandes seitas gnósticas. Sendo guiado, portanto, por preocupações de ordem apostólica, Orígenes visava diretamente os cristãos instruídos que receberam uma formação filosófica e que desejavam aprofundar a fé na Escritura com um método que satisfizesse as exigências da demonstração e da comprovação.15


      B. O plano da obra


      Tradicionalmente, o Peri Archōn foi dividido em quatro Livros, segundo testemunha a Apologia em favor de Orígenes, de Pânfilo, nos primeiros anos do século IV. O Livro I trata do mundo sobrenatural antes da criação do mundo: Trindade e criação dos anjos. O Livro II se ocupa da criação e da redenção do mundo, enfatizando especialmente os aspectos salvíficos do homem decaído. O Livro III é um compêndio de vida moral, liberdade do homem, pecado e restauração escatológica. O Livro IV se concentra na revelação divina, na inspiração das Escrituras e nos modos de interpretá-la. Segundo a divisão tradicional, teríamos a seguinte disposição:


      



      SUMÁRIO


      Prólogo de Rufino de Aquileia


      Prefácio


      Livro I – O Pai, o Filho e o Espírito Santo


      1. Deus


      2. Cristo


      3. Espírito Santo


      4. A degradação e a queda (criaturas e criações)


      5. As naturezas racionais (as potências contrárias)


      6. Do fim, ou da consumação


      7. Os incorporais e os corporais


      8. Os anjos


      Livro II – O mundo e as criaturas


      1. O mundo


      2. A eternidade da natureza corporal


      3. O começo do mundo e suas causas


      4. O Deus da Lei e dos profetas é o mesmo que o Pai do Senhor Jesus Cristo


      5. O [Deus] justo e o bom


      6. Como o Salvador revestiu a natureza humana


      7. O Espírito Santo


      8. Sobre a alma


      9. Do mundo, dos movimentos das criaturas racionais, boas ou más, e das suas causas


      10. A ressurreição


      11. As promessas


      Prefácio de Rufino ao Livro III


      Livro III – Sobre o livre-arbítrio


      1. O livre-arbítrio


      2. As potências adversárias


      3. As três formas de sabedoria


      4. Se é verdade o que dizem que cada um tem duas almas


      5. O mundo começou no tempo


      6. Sobre o fim do mundo


      Livro IV – A propósito do caráter inspirado da Escritura divina e como ela deve ser lida e compreendida


      1. As Escrituras são inspiradas por Deus


      2. Entendimento literal das Escrituras


      3. Exegese


      4. Recapitulação sobre o Pai, o Filho e o Espírito Santo e os outros assuntos que foram acima apresentados


      Acontece, porém, que, segundo aqueles que se colocaram à procura de uma ordem mais lógica,16 o plano do Peri Archōn não coincide com a divisão em quatro Livros, que é de ordem editorial, uma vez que um Livro abarca a quantidade de texto contido em um rolo de papiro. O Prefácio enumera a regra de fé em nove pontos: 1º) O Deus único; 2º) O Cristo; 3º) O Espírito Santo; 4º) A alma; 5º) A ressurreição; 6º) O livre-arbítrio; 7º) O diabo e seus anjos; 8º) O mundo foi criado e terá um fim; 9º) As Escrituras inspiradas. O Prefácio conclui com uma observação sobre a ausência do vocábulo “incorporal” nas Escrituras.


      Em seguida, uma primeira série de tratados, desde I,1 até II,3, estuda os três grupos de realidades que são os Princípios em sentido amplo. A. As Três Pessoas (I,1 – o Pai; I,2 – o Filho; I,3,1-4 – o Espírito Santo; I,3,5 – até I,4,5 – a ação própria de cada pessoa). B. As naturezas racionais (I,5-6, em geral; I,7-8, de acordo com a fé). O mundo e as criaturas que contêm (II,1-3).


      Uma segunda série de tratados, desde II,4 até IV,3, está consagrada aos problemas que levantam os nove pontos da regra de fé expostos no Prefácio. Essa série segue bem de perto a fé da Igreja e mostra-se assaz empenhada na luta contra as heresias: 1º) O Deus único (II,4-5); 2º) A Encarnação de Cristo (II,6); 3º) O Espírito (II,7); 4º) A alma (II,8, em geral; II,9, sua diversidade); 5º) Ressurreição, castigo e recompensa (II,10-11); 6º) O livre-arbítrio (III,1); 7º) Lutas do diabo e das potências malvadas contra a raça humana (III,2-4); 8º) Mundo criado e corruptível (III,5) e que terá um fim (III,6); 9º) As Escrituras (IV,1-3). No final, em IV, 3,15, como no fim do Prefácio, Orígenes observa a ausência do vocábulo “incorporal” nas Escrituras e, em IV,3,14, o problema do conhecimento.


      O Anakephalaiosis (IV,4: “Recapitulação sobre o Pai, o Filho e o Espírito Santo e os outros assuntos que foram acima apresentados”) possui o mesmo plano da primeira série, mas inverte a segunda e a terceira archē: As três Pessoas (IV,4,1-5); o mundo (IV,4,5, no final até 8); a imortalidade das criaturas racionais (IV,4,9-10). No final, como para a segunda série, o problema do conhecimento.


      Não há conclusão na obra, característica frequente das “introduções” (eisagōgai) e das syngrámmata.


      C. As metodologias do Peri Archōn, as heresias e erros combatidos por Orígenes17


      Sejam quais forem as várias fases redacionais que estão à base da composição do Peri Archōn,18 podemos entrever facilmente as metodologias utilizadas: dogmática, sapiencial e filosófica. Em primeiro lugar, Orígenes empregou a metodologia própria da teologia dogmática: a Escritura interpretada com a ajuda da razão.19


      Metodologia dogmática


      Partindo das questões manifestamente transmitidas pela pregação eclesiástica e apostólica sobre cada um dos três Princípios fundamentais da síntese teológica que pretende construir – Deus, os seres racionais, o mundo –, Orígenes procura refutar tanto o principal postulado de Valentino sobre a existência de diversas naturezas impermeáveis entre si quanto o diteísmo (a distinção de duas divindades) de Marcião, argumentando basicamente a partir dos testemunhos fornecidos pelas divinas Escrituras e, por fim, disso deduzindo racionalmente as principais conclusões teológicas e solucionando as diversas objeções apresentadas pelos adversários.20 Portanto, o catalisador de sua primeira exposição cíclica foi a controvérsia travada com os gnósticos valentinianos e marcionitas,21 como se depreende de suas próprias palavras no Prefácio:


      Ora, uma vez que há muitos desacordos entre aqueles que professam a fé em Cristo, e que essas discordâncias não são só sobre questões secundárias, ou mesmo muito secundárias, mas também sobre questões importantes e às vezes de grande importância – como acerca de Deus, do Senhor Jesus Cristo, sobre o Espírito Santo, e não somente sobre eles, mas também sobre as criaturas, isto é, as Dominações, as Santas Potestades –, por causa disso parece-nos necessário estabelecer em primeiro lugar sobre cada um desses assuntos uma diretriz certa e uma regra clara; e depois faremos também uma investigação sobre os demais assuntos. Muitos gregos e bárbaros prometiam a verdade, e, contudo, a partir do momento em que acreditamos que Cristo é o Filho de Deus e reconhecemos que era preciso aprender com ele a verdade, renunciamos a procurá-la junto de todos eles, porque o que eles afirmam a esse respeito são apenas falsas opiniões: do mesmo modo são numerosos aqueles que julgam compreender o que é de Cristo, mas muitos deles estão em desacordo com os seus predecessores; porém, a pregação eclesiástica é preservada e transmitida desde os apóstolos e seus sucessores, e subsiste até hoje nas Igrejas; por isso, só deve ser recebida como verdadeira aquela em que não há nenhuma discordância com a tradição eclesiástica e apostólica.22


      Em um primeiro momento, Orígenes se empenha em refutar metodicamente os pressupostos principais das heresias e erros encontrados na tríade Basílides-Valentino-Marcião.23 As críticas e as teses que o Alexandrino lhes dirigiu são, de certo modo, esteriotipadas e, portanto, não manifestam um conhecimento profundo e direto. Segundo Henri Crouzel, eis os principais pontos da controvérsia:24


      As heresias e os erros combatidos


      Os três heresiarcas opõem o Antigo e o Novo Testamento: de um lado, o Antigo apresentaria o Deus vingador e iroso, o Senhor deste mundo; de outro lado, o Novo mostra um Deus benévolo e Pai de Jesus, que salva livremente e por amor. Contra tal radicalização, toda a exegese alegórica de Orígenes insistirá na continuidade de ambos os Testamentos no sentido de que o Novo Testamento ilumina o Antigo e que o Novo, por sua vez, não revela toda a sua profundidade senão à luz do Antigo.25 Rejeitando a distinção de duas divindades que os teriam inspirado, Orígenes enfatizou a identidade do Deus criador e do Pai de Jesus Cristo.26 Particularmente significativa é a crítica de Orígenes endereçada à doutrina de Valentino sobre as três naturezas de almas e o predestinacionismo em que se fundamenta: de um lado, as almas pneumáticas ou espirituais, consubstanciais aos seres divinos, aos Eões que povoam o Pleroma (ou plenitude da Inteligência), são salvas necessariamente. Nessa classe de homens, a matéria é dominada totalmente pelo Espírito de Deus; no extremo oposto, as almas hílicas (materiais) ou terrestres que pertencem ao Demiurgo, Príncipe deste mundo, o Diabo, são necessariamente condenadas. Essas almas serão eliminadas com a matéria; entre as duas categorias, as psíquicas – o homem “natural” de 1Cor 2,14 – podem obter, segundo sua conduta, seja uma salvação de ordem inferior, “intermediária”, o domínio do Deus criador, seja a condenação com as hilícias. Por causa dessa doutrina, Orígenes redige o capítulo sobre o livre-arbítrio do Peri Archōn (III,1), onde discorre constantemente sobre a igualdade original dos seres racionais, que será rompida somente com a opção livre de sua vontade: a escatologia descrita neste livro explica-se pela dialética da ação divina e da liberdade humana, que ora é aceita, ora é rejeitada.


      A partir dos anos 150, surgem dentro do cristianismo várias seitas, das quais se destacam as seguintes: os gnósticos, os marcionitas, os montanistas, os monarquianos ou patripassianos. As seitas gnósticas e os marcionitas – que não podem ser relacionados completamente com a gnose – são, portanto, no tempo de Orígenes, comunidades religiosas separadas da “Grande Igreja”, isto é, do conjunto de comunidades que não foram reconhecidas nos sistemas gnósticos e estabeleceram uma percepção própria do Evangelho. O mesmo acontece com os montanistas. Orígenes alude à sua doutrina sobre o Espírito Santo e opõe-se à concepção da inspiração profética, rejeitando um êxtase que fosse inconsciente.


      Os demais erros combatidos não correspondem a seitas constituídas, mas a diversas correntes no seio da Grande Igreja, que surgiram por volta do ano 180. São, primeiramente, duas tendências opostas em teologia trinitária. Os modalistas são chamados também monarquianos porque desejavam de tal modo salvar a “monarquia” divina – a unidade da divindade – que repetiam como refrão: Monarchiam tenemus. O monarquianismo é, portanto, uma forma de monoteísmo que admite um só princípio, Deus. Modalismo é a doutrina que, em nome do monoteísmo, elimina mais ou menos radicalmente o número em Deus, ou seja, nega n’ele a existência de três pessoas eternamente distintas: certamente falar-se-á de Pai, Filho e Espírito Santo, sem descortinar aí nada mais do que três modos diferentes, para Deus, de relacionar-se com o mundo. São também chamados noetianos e mais tarde sabelianos por causa do nome de seus principais chefes: Noeto de Esmirna, o líbio Sabélio; no Ocidente, chamaram-se patripassianos (pater = pai; passio = sofrer) porque, segundo sua doutrina, é o Pai quem sofreu a Paixão: fazem do Pai, do Filho e do Espírito Santo três modos de ser de uma só pessoa divina (cf. Jo 10,30; 14,9 e 14,10). O sabelianismo apresenta-se como a doutrina de uma tríade divina em evolução: Deus teria agido como Pai no momento da criação e da consignação da Lei. Com a encarnação teria cessado de ser Pai e, até a ascensão, agido como Filho. Enfim, a partir do momento em que subiu aos céus, seria ativo como Espírito. Não há, portanto, aqui uma Trindade em sincronia, mas unicamente em diacronia.


      Os adocionistas salvaguardam também a “monarquia”, considerando Cristo como um homem adotado por Deus. Na realidade, pode acontecer que se misturassem o modalismo e o adocionismo, como sucederá posteriormente com vários hereges – foi precisamente o caso de Paulo de Samósata entre os anos 264 e 268: esse teria negado que Cristo fosse o Filho de Deus desde a eternidade, afirmando que Cristo teria sido elevado ao nível de Filho de Deus só depois da encarnação.


      Contra tais hereges, Orígenes procura dar uma explicação da unidade dos Três da Trindade, insistindo igualmente na distinção das três hipóstases, na geração eterna do Logos e na rejeição de toda probolē (prolatio, termo latino) ou geração com divisão de sua substância. O Logos é princípio de racionalidade de todos os seres espirituais, o segundo Deus (deuteros teos); o Espírito Santo tem igual dignidade que o Pai e o Filho, faz parte da Trindade, realiza a santificação nas criaturas, é uma hipóstase divina, é imutável como as outras duas hipóstases divinas. Assim como acontece na ação salvífica, deve suceder também na Trindade em si mesma: o Filho e o Espírito não são somente potências do Pai, mas são hipóstases como o Pai. Do ponto de vista da economia da salvação, o Alexandrino defende particularmente a distinção entre Pai e Filho, posicionando-se contra os modalistas: aquele que renasce por obra de Deus tem necessidade para chegar à bem-aventurança “do Pai, do Filho e do Espírito Santo e não recebe a salvação se a Trindade não é completa (nisi integra trinitas)”; e não é possível “ter parte no Pai e no Filho sem o Espírito Santo”. Nesse sentido, é necessário distinguir a operação especial do Espírito, do Pai e do Filho. Orígenes teve uma notável capacidade de compreensão das características da história da salvação, que é tal que não somente se sucede, em um sentido genérico, por obra de Deus, mas mais precisamente só se é, ao mesmo tempo, história do mesmo Deus uno e trino.27


      É evidente que um problema deixado em aberto por Orígenes, em sua forte acentuação do primado do Pai (à medida que é a fonte e a causa da divindade do Filho e do Espírito Santo), com o desejo de salvaguardar o monoteísmo bíblico, foi o do subordinacionismo em sua exposição da fé trinitária, que é devida à explicação científica do mundo da época. Não é legítimo identificar o subordinacionismo de Orígenes com aquele que provocará historicamente a crise ariana, a saber: “o Filho e o Espírito são, definitivamente, criaturas do Pai, qualquer que seja a sobre-eminência deles em relação às outras criaturas”. Para os Padres pré-nicenos, especialmente para Orígenes, o “Filho é inferior ao Pai, mas é Deus e existe eternamente. Para Ário, o Filho é inferior ao Pai, e não existiu sempre: ‘Houve um tempo em que ele não era’. É inferior como criatura”.28


      Trata-se, em última análise, de entender a resposta ousada de Orígenes à filosofia de seu tempo no contexto mais amplo do entrecruzamento entre cristianismo e a cultura helenística do século III, especialmente no campo do médio e neoplatonismos e das gnoses, campos em que prevalecia a simbólica do Uno. Como bem observou Ghislain Lafont a propósito da relação entre cristianismo e a cultura do Uno no período antes do Concílio de Niceia (325), “houve confronto, pois, entre o tema bíblico da Unidade, mais especificamente joanino (‘que sejam um como nós’), e as sabedorias do Uno”.29 Se no cristianismo do século III a teologia trinitária estava ainda progredindo em busca de uma formulação mais exata, e considerando a dificuldade de equilibrar monoteísmo bíblico e as sabedorias do Uno da filosofia, seria de fato impossível exigir a verdade com exatidão (ortodoxia) na teologia de Orígenes sobre o Logos mediador e consubstancial ao Pai (ainda que de maneira derivada, segundo a expressão “segundo Deus”). Excetuando a sua teoria da preexistência das almas, Orígenes foi reabilitado amplamente pelos estudos de Hans Urs Von Balthasar, Henri de Lubac, Jean Daniélou e H. Crouzel, que, aliás, sublinharam a ortodoxia de sua fé.


      Orígenes se opõe ainda, dentro da Grande Igreja, às concepções daqueles que ele chama “dos mais simples”30 e que podem ser designados com três nomes: antropomorfistas: estes entendem literalmente os antropomorfismos bíblicos atribuídos a Deus e à alma;31 consequentemente, eles absorvem uma concepção corpórea de Deus. Orígenes, ao contrário, afirma inequivocamente a incorporeidade absoluta das Três pessoas divinas; milenaristas ou quiliastas: estes entendem literalmente os mil anos de Ap 20,1-10 e acreditam que por mil anos reinarão Cristo e os mártires na Jerusalém terrena antes da ressurreição final: assim, sobre essa ressurreição final, Papias, Justino e Irineu, juntamente com Atenágoras, possuem um conceito absurdamente materialista. Opondo-se a todos, mas salvaguardando a “tradição dos antigos”, Orígenes formula sua doutrina do corpo ressuscitado, afirmando que entre o corpo terreno e o corpo glorioso existe, ao mesmo tempo, identidade e alteridade, como entre a semente e a planta segundo o texto de 1Cor 15,35-44; literalistas: estes conservam sempre o sentido literal da Escritura, chegando a absurdos. Dos quais alguns resultaram no antropomorfismo e no milenarismo. Contra os literalistas, Orígenes dirige, portanto, a doutrina da alegoria escriturística, chegando a dizer que, na Escritura, “tudo tem um sentido espiritual, mas nem tudo tem um sentido literal”.32


      Metodologia sapiencial


      Em um segundo momento, Orígenes realiza outra exposição dos três Princípios fundamentais, servindo-se da metodologia de caráter sapiencial33 que havia esboçado no segundo excursus sobre as Escrituras,34 isto é, com a mente iluminada pelo Espírito Santo através dos dons da sabedoria e da ciência. Tratava-se de aprofundar nas questões reveladas ou de esquadrinhar suficientemente aquelas questões das quais os apóstolos somente:


      colocaram afirmações sobre as quais não tinham dúvidas, mas em que silenciaram os “comos” e os “porquês”, queriam certamente deste modo que os seus sucessores mais zelosos, amantes da sabedoria (Sb 8,2) tivessem ocasião de fazer um exercício mostrando o fruto da sua inteligência, uma vez que se preparavam para ser dignos da Sabedoria e capazes de recebê-la.35


      O índex das questões enunciadas a propósito do termo incorporal servirá como ponto de partida para a exposição sapiencial.36 Duas são as características dessa exposição sapiencial cíclica: a questão da incoporeidade de Deus, de Cristo, do Espírito Santo e dos seres racionais, e o aprofundamento das questões não manifestamente transmitidas pela pregação eclesiástica.37 Diferentemente dos gnósticos, que se vangloriavam de possuir conhecimentos esotéricos reservados a uma elite, sem necessidade de deparar diretamente com a tradição apostólica, Orígenes fala de mistérios cognoscíveis para todos aqueles que se sintonizam com o espírito dos Apóstolos, os possuidores da sabedoria e do verdadeiro conhecimento por experiência ou gnose. Tanto os gnósticos como Orígenes partiam do fato de que a natureza divina é espiritual: aqueles, porém, não tomam o termo espírito (pneuma) no mesmo sentido em que o entendeu o Alexandrino. Ora, os gnósticos fazem derivar todo o seu sistema de um primeiro Princípio inefável e incognoscível através de emissões sucessivas e em degradação, um processo degenerativo por via de probolē (prolação/emissão), até consolidar-se e solidificar-se na matéria propriamente dita, e o resultado desse processo é o aprisionamento das sementes espirituais na matéria. Segundo Orígenes, isso comportaria uma representação corpórea e antropomórfica de Deus, de tal modo que tudo derivaria dele por emissão e divisão. Para reverter essa forma de representar a Deus, era preciso purificar o conceito de espírito de qualquer conotação corpórea e materialista. Orígenes recorria à filosofia grega e, sobretudo, à concepção platônica sobre a incorporeidade do mundo inteligível que se contrapõe ao mundo sensível e material. Assim, no final do segundo excursus sobre as Escrituras, após a doxologia, Orígenes formula pela primeira vez, à maneira de uma digressão, a correspondência exata entre o termo filosófico incorpóreo (asōmaton) e o escriturístico invisível (aóraton).38 No segundo momento, inserirá no Prefácio um notável desenvolvimento do termo incorpóreo e enunciará as questões que devem ser abordadas sobre esse problema.39


      O tratado de hermenêutica40 permitiu-lhe superar a letra da Escritura, fonte de tantos erros e mal-entendidos, e adentrar-se nas questões que não tinham sido transmitidas de maneira clara pelos Apóstolos, pois estes, sobre muitos outros pontos concernentes à fé cristã, somente “afirmaram a existência, mas silenciaram as particularidades e a procedência”. Essa constatação da pregação apostólica não bastava para salvar a transcendência de Deus e juntamente salvaguardar a sua imanência na criação e na história. O dilema incorpóreo-corpóreo, mundo inteligível-mundo sensível, traduziu-se no campo da filosofia grega na coexistência de planos radicalmente opostos. Como as tentativas realizadas pelos filósofos e pelos teólogos não conseguiram harmonizar, em última análise, a absoluta incorporeidade de Deus com a inegável materialidade da criação, Orígenes se propôs seriamente com metodologia de caráter sapiencial harmonizar duas concepções até então irredutíveis:41 a que partia do conceito de Logos/Verbo, sustentáculo do Mundo inteligível e transcendente, e a que insere no conceito de Pneuma/Espírito princípios dinâmicos da imanência.


      Assim, ao demonstrar a absoluta incorporeidade de Deus contra os partidários da corporeidade, Orígenes opta pela distinção platônica entre corpóreo/material/sensível e incorpóreo/imaterial/inteligível, mas vai mais além: o espírito (penuma) é essencialmente incorpóreo, em sentido estrito, mas nem tudo que é incorpóreo é espiritual. Deus, sim, que é por natureza e substancialmente (ousiōdōs) Espírito, mas não a criatura racional, pois só pode possuir a natureza divina por participação e de maneira acidental (katà symbebēkos). Por outro lado, todas as naturezas racionais são incorpóreas. Os seres racionais, pelo fato de serem criados, têm necessidade de um substrato criatural e, portanto, são susceptíveis de quedas e mutações; Deus, ao contrário, possui como substrato o Espírito incriado. Em resumo: todo o esforço especulativo de Orígenes encaminhava-se para demonstrar o caráter eminentemente incorpóreo da natureza divina.42


      Metodologia filosófica


      Como é possível comprovar, o Livro IV do Peri Archōn que Fócio, no século IX, tem em mãos acaba com o duplo excursus sobre as Escrituras.43 Além disso, o tratado sobre o fim, que no exemplar de Fócio iniciava o Livro IV, no original grego de que se serviram tanto Justiniano como Rufino e Jerônimo, está presente no final do Livro III. Eis a hipótese de Josep Rius-Camps: considerando os vários estratos redacionais do Peri Archōn, Orígenes teria publicado uma última redação dos tratados onde complementa as elaborações anteriores com outra exposição cíclica dos três Princípios, seguindo, por fim, uma metodologia predominantemente filosófica;44 quando fez tal publicação, circulavam ainda exemplares das redações precedentes.45 Assim, compreende-se que Fócio, escrevendo no século IX, tinha em mãos um exemplar no qual não figurava ainda essa reconsideração cíclica final.


      Segundo Josep Ruis-Camps,46 a seção (IV,4) intitulada Anakephalaiosis (“Recapitulação sobre o Pai, o Filho e o Espírito Santo e os outros assuntos que foram acima apresentados”) não é propriamente uma Recapitulação, mas, sim, antes de tudo, uma reconsideração final, na qual Orígenes retoma (epanalabónta) uma série de temas que havia deixado de lado ou que havia tratado tão somente de modo acidental. A ordem em que são abordados os três Princípios é significativamente diversa. Em primeiro lugar, trata obviamente do Pai, do Filho e do Espírito Santo (IV,4,1-5). Em segundo lugar, porém, desenvolve uma série de questões relativas ao mundo (IV,4,5 no final até 8), alterando assim a ordem do primeiro e do segundo Princípio das partes precedentes. Em terceiro lugar, ocupa-se das naturezas racionais (IV,4,9-10). No final, como aconteceu na segunda série de tratados (II,4 até IV,3), trata do problema do conhecimento.


      Orígenes insiste, em relação ao primeiro Princípio, que a geração do Filho não se deu à maneira da geração do animal, por participação da substância paterna, por emissão/prolação (probolē, termo preferido pelos gnósticos; prolatio, em latim), o que conotaria corporeidade em Deus, mas, sim, “à maneira como a vontade provém da inteligência”. Em uma palavra: é uma geração eterna:


      Com efeito, se o Filho é uma prolação do Pai, e como esse termo prolação exprime um modo de geração, semelhante ao modo de reprodução comum dos animais e dos homens, seria necessário que aquele que produziu e aquele que foi produzido sejam corpos. Portanto, não dizemos que uma parte da substância de Deus se converteu no Filho, como supõem os hereges, ou que o Filho foi procriado pelo Pai a partir da ausência de substância, isto é, fora da sua substância, de tal modo que tivesse havido um momento em que ele não existia; mas, suprimindo qualquer sentido corporal, dizemos que a Palavra e a Sabedoria foram geradas do Pai invisível e não corporal, sem que nada se produza de modo corporal, tal como a vontade procede da inteligência.47


      A ubiquidade das naturezas incorporais permite-lhes fazer-se presente em cada indivíduo em proporção aos méritos concretos. Em seguida, fala da criação e da encarnação do Filho, sem que isso pressuponha separação ou afastamento da substância paterna; ora, pensar que estava em Cristo uma parte da divindade do Filho de Deus e o restante estaria em outro lugar significa desconhecer a natureza da substância não corporal e invisível. O Filho de Deus “está em tudo, e através de tudo e acima de tudo da maneira antes indicada, isto é, que ele é compreendido como Sabedoria, Palavra, Vida e Verdade, compreensão que exclui, sem dúvida nenhuma, que ele esteja confinado num lugar”.48 No que diz respeito ao Espírito Santo, limita-se a falar de uma participação incorporal nos espirituais.


      Em relação ao segundo Princípio – que nesta reconsideração final é o mundo –, desenvolve longamente o conceito estoico de matéria e das qualidades. Em primeiro lugar, aborda a noção de matéria do ponto de vista escriturístico e filosófico; em seguida, passa a enumerar diversas opiniões sobre a relação que há entre a matéria-substrato e as qualidades.49 A propósito da necessária limitação da criação, com número e medida, trata do poder de Deus, da compreensão que disso tem o Pai e – sob a forma de breve excursus – do conhecimento compreensivo que o Filho tem do Pai.50


      Falando pouco do número finito dos seres racionais e da medida da matéria, Orígenes desenvolve logo o que se refere ao terceiro Princípio, a questão da imortalidade das criaturas e da impossibilidade da incorrupção substancial das mentes.51


      



      4. ORÍGENES, “O GÊNIO DO CRISTIANISMO”


      Orígenes é considerado como o maior teólogo antes do Concílio de Niceia (325), e Jean Daniélou com razão o definiu como “gênio do cristianismo”.52 A sua genialidade soube encontrar na doutrina cristã do Logos um critério metodológico para enfrentar e iluminar qualquer problemática. O Logos como Mediador que pertence à esfera do divino e ao âmbito humano é a resposta à questão fundamental do pensamento helenístico do tempo: a relação uno-múltiplo (hen-pollá). A historiografia viu na Sagrada Escritura a base fundamental da cristologia do Logos de Orígenes. Ele fez interagir criativamente o dado bíblico e a problemática helenística. Integrando-se no “mistério” do Logos encarnado considerado como Revelador, Mestre, Luz, Orígenes procura explicar as relações com o Pai e o Espírito Santo. No encontro com a cultura helenística, Orígenes soube propor concepções originais como as de geração eterna do Logos, processão do Pai, mesma substância (ousia), omoousia do Filho com o Pai. O seu pensamento é irredutível a uma sistematização unívoca, pois, em sua obra, reconhecemos inegavelmente a presença simultânea de categorias de pensamento não redutíveis a uma unidade reveladora. Orígenes foi um verdadeiro teólogo em virtude do esforço de síntese harmônica que o animou e ao mesmo tempo pela capacidade de não submeter a verdade revelada às exigências do sistema. O seu influxo foi enorme nas gerações sucessivas, especialmente por causa da coragem com a qual respondeu às exigências filosóficas e culturais de sua época através da teologia do Logos. Mas, ao mesmo tempo, essa tentativa original de Orígenes de responder aos problemas de seu tempo tornou-se bem cedo motivo de crise teológica e, de certo modo, de discórdia entre as igrejas.53


      Consequentemente, por causa da crise origenista – iniciada primeiramente já no final do século IV por Epifânio, bispo de Salamina (315-403) e, posteriormente, reacendida na segunda metade do século VI pela agitação dos monges palestinenses que se inspiravam mais em Evágrio Pôntico do que no próprio Orígenes para conhecer a forma de pensar desse último, até a primeira condenação de alguns de seus erros por parte do imperador Justiniano –, a verdadeira face do pensamento do Alexandrino foi ofuscada pelas polêmicas e pelas condenações póstumas, e essa reticência em relação à teologia de Orígenes permaneceu viva por muito tempo na Igreja.


      A disputa centrava-se especialmente na teologia do Peri Archōn, e, lendo essa obra, a maioria dos críticos de Orígenes não manifestava a devida sensibilidade histórica, pois frequentemente os seus críticos apresentavam sua doutrina descontextualizada e com argumentos baseados em textos isolados. Em outras palavras: sem levar em conta o método e o estilo peculiar da teologia de Orígenes, tudo o que o Alexandrino expunha em forma de “exercício” (gymnastikós),54 os críticos entendiam como “doutrina” (dogmatikós). Em suas posições contra Orígenes, adotavam quase sempre uma concepção de ortodoxia e de regra de fé estranhas à ideia do desenvolvimento do dogma em gestação e ao processo pelo qual o pensamento cristão adquire, ao longo dos séculos, um conhecimento mais agudo e mais amplo à medida que se verifica uma mudança de mentalidade cultural, como aconteceu com o cristianismo a partir do século IV após o Edito do imperador Constantino em 313: a Igreja, minoritária e constantemente perseguida no tempo de Orígenes, tornou-se majoritária, e o Império romano é cristão. A regra de fé, tal como Orígenes a constata na Igreja de Alexandria do século III, tornou-se mais precisa, expressando-se doravante em declarações escritas, tendendo a impor-se como a lei civil e adquirindo forma em “definições” elaboradas na luta contra o herético, agora inimigo público. Vários problemas levantados no Peri Archōn são questões de ordem filosófica que interessavam seus contemporâneos, mas que, no século IV, não tinham mais tanto interesse, precisamente porque a ortodoxia havia se tornado, de certo modo, “totalitária”: tratava-se de uma teologia pronta, imposta pela autoridade, ao menos para Epifânio, Jerônimo e Justiniano, imperador romano no Oriente. É preciso, portanto, compreender Orígenes a partir de seu contexto histórico-cultural à luz das exigências pastorais da Igreja de Alexandria do século III e não projetar sobre seu pensamento preocupações e problemas da sociedade cristã posterior.55


      



      5. A EDIÇÃO BRASILEIRA DO Peri Archōn


      A presente tradução brasileira foi feita por João Lupi, professor no Departamento de Filosofia da Universidade Federal de Santa Catarina, a partir do cotejamento com as seguintes edições críticas modernas: Marguerite Harl, Giles Dorival & Alain Le Boulluec, Origène. Traité des Príncipes (Peri Archōn). Paris: Études Augustiniennes,1976; Henri Crouzel & Manlio Simonetti, Origène. Traité des Principes I-V. Paris: Éditions Du Cerf, 1978-1984. Como não dispomos do original grego de Orígenes, a tradução baseia-se na reconstrução crítica dos especialistas a partir dos principais testemunhos disponíveis, sobre os quais fizemos anteriormente uma breve síntese. Como coordenador da Coleção “Patrística”, lendo, revendo o texto traduzido, acrescentando algumas notas às do tradutor e elaborando esta introdução, consultei também a edição primorosa de Josep Rius-Camps, Tractat dels Principis (I-II vol. Barcelona: Fundación Bernat Metge,1998), a fim de ilustrar a peculiaridade da obra de Orígenes em relação às questões deixadas em aberto em uma teologia que não é um sistema fechado, mas um “exercício” de inteligibilidade do mistério cristão.
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